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Uso indevido de dados gera punição 
 
São Paulo - Uma empresa do Mato Grosso do Sul foi punida pela Justiça Trabalhista depois de 
usar indevidamente o número do Programa de Integração Social (PIS) de um trabalhador do 
interior paulista. Sem nunca ter sido contratado pela empresa sul-mato-grossense, o trabalhador 
não pôde receber, em 2012, todo o seguro-desemprego a que tinha direito, depois de ter sido 
demitido de uma cooperativa em São José dos Campos (SP). Segundo ele, o corte ocorreu porque 
no seu cadastro junto a Previdência aparecia um vínculo com a empresa de Campo Grande (MS) 
desde maio de 2012. 
 
Sem conseguir solução para o equívoco, ele ajuizou reclamação trabalhista contra a empresa, 
requerendo alteração das suas informações cadastrais e indenização por danos morais. O 
trabalhador, que reclamou que teve de contratar advogado para resolver o problema, culpou a 
empresa por não conseguir receber o seguro-desemprego "quando mais precisava". Em sua 
defesa, o empresário argumentou que foi a Caixa Econômica Federal que forneceu o número do 
PIS equivocadamente, mas que isso já teria sido corrigido. No entanto, a 4ª Vara do Trabalho de 
São José dos Campos entendeu que o empresário não comprovou as alegações e o condenou a 
pagar R$ 3,3 mil de indenização, com correção monetária. O juízo de primeira instância 
determinou também à secretaria da Vara expedição de alvarás para que o trabalhador recebesse o 
seguro-desemprego, pois a empresa não teria como corrigir tal problema. Em recurso, o Tribunal 
Regional do Trabalho da 15ª Região, em Campinas (SP), manteve a sentença, considerando 
evidente a culpa da empresa. Ainda sim a empresa buscou reverter a decisão no Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), que rejeitou o pedido e entendeu e manteve o entendimento do tribunal 
regional. 
 
eSocial 
 
Segundo especialistas ouvidos pelo DCI, erros como esse poderiam ser evitados se já estivesse 
em vigor o chamado eSocial, Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) que promete unificar 
as informações repassadas a todos os órgãos trabalhistas e acabar com a carteira de trabalho em 
papel. Pelo último cronograma do governo, todas as empresas devem estar preparadas para 
enviar informações eletronicamente até janeiro de 2017. "O eSocial vai solucionar uma série de 
falhas, mas a empresa também será obrigada a ter uma boa comunicação interna ou o problema 
poderá ser ainda maior", avalia o especialista do GMP Advogados, Eduardo Maximo Patricio. 
 
Vanessa Stecanella 
 
 
(Fonte: DCI 16-07-2015). 



 

 

 
 

Boneco participa de protesto na GM 
 
Em tamanho real e de jaleco, boneco simboliza 'trab alhador que quer o emprego de volta' 
 
CLEIDE SILVA - O ESTADO DE S. PAULO 
Um boneco em tamanho natural, parecido com o Ricardão (usado há alguns anos em 
cabines nas marginais da capital paulista para simular guardas de trânsito) foi integrado ao 
grupo de trabalhadores demitidos da General Motors que protestam em frente à fábrica, 
em São Caetano do Sul (SP), desde domingo. 
 
Batizado de “Zé Demitido”, o boneco vestido com jaleco parecido ao uniforme dos 
funcionários da montadora foi levado ao local ontem e “representa o trabalhador que foi 
demitido e quer o emprego de volta”, explica Marcelo Alves Figueiredo. 
 

 
Nova versão do 'Ricardão' integra protesto de traba lhadores demitidos na GM 
 



 

 

Funcionário da área de montagem da GM desde 2010, Figueiredo, de 31 anos, ficou em 
lay-off (contrato suspenso) por oito meses. Deveria retornar ao trabalho na segunda-feira, 
mas na semana passada foi informado da demissão, junto com cerca de 400 metalúrgicos 
que também estavam afastados. Outro grupo de 400 empregados teve o lay-off prorrogado 
até outubro. “Se eu não for reintegrado, a situação vai se complicar”, diz Figueiredo, pai de 
três crianças com 3, 9 e 11 anos. A esposa também está desempregada e às vezes 
consegue algum bico de decoração em festas. Uma das preocupações do metalúrgico são 
as prestações do apartamento onde mora com a família, na Vila Ema, em São Paulo, de 
R$ 1,5 mil ao mês. Ele ganhava cerca de R$ 3 mil por mês na GM, que ofereceu na 
demissão seis salários extras, além das verbas rescisórias. “Vou fazer as contas e ver o 
que será possível fazer com o dinheiro, mas terei de buscar uma alternativa”. 
 
Desde a noite de domingo, um grupo dos recém-demitidos está acampado em frente aos 
portões da empresa. Durante o dia, uma equipe de 20 a 30 pessoas, em média, 
permanece no local, onde pequenas barracas estão armadas ao longo da calçada. À noite 
o número de manifestantes é reduzido, mas o “Zé Demitido”, encostado a uma árvore, não 
abandona o posto. “Queremos ser recebidos pela empresa para discutir uma 
reintegração”, afirma Fábio Gandia, funcionário que está na turma que teve o lay-off 
prorrogado, mas participa do protesto em apoio aos demitidos. “Há outros caminhos em 
vez da demissão, como o PPE (Programa de Proteção ao Emprego), lançado pelo 
governo”, diz. “Aliás, a GM fez as demissões no mesmo dia em que o programa era 
lançado (no dia 6)”. Ele calcula que os cortes passem de 500 trabalhadores, pois também 
foram dispensados funcionários que não estavam em lay-off. A empresa não comenta o 
assunto. 
 
Gandia já foi dirigente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Caetano, mas, na última 
eleição rompeu com a direção da entidade e participou de uma chapa de oposição, que 
perdeu o pleito. “Nosso movimento não tem apoio do sindicato”, diz. 
 
Preocupado . O vice-presidente do sindicato, Francisco Nunes, diz que a entidade 
conseguiu reintegrar de 10 a 12 trabalhadores que tinham estabilidade, mas que o grupo 
acampado não procurou a entidade. Afirma ainda estar “preocupado” com o futuro dos 
mais de mil trabalhadores que ficarão em lay-off até outubro (outros 628 já estavam 
afastados). “Estamos conversando com a empresa, mas não nos deram nenhuma 
garantia”, diz Nunes. “A GM também não se pronunciou, até agora, sobre o PPE, que 
poderia ser uma alternativa”. Amanhã, os acampados promoverão um ato às 13h30 e, no 
domingo, um almoço com familiares no local. 
 
 
 
(Fonte: ESTADO SP 16-07-2015). 



 

 

 
 

 
 



 

 

 


